
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3264088 - SC 
(2026/0176719-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : C J C P L 
ADVOGADOS : CAROLINE DO CARMO FERRAZ DA COSTA - PR032480

MICHELLE APARECIDA ZIMER PESUSCHI - PR049479
AGRAVADO : M R V 
ADVOGADA : MICHELLE FEUSER - SC021673
INTERES. : F O D 
ADVOGADOS : LUIZ ADALBERTO VILLA REAL - SC002499

GUSTAVO DOMINGUES VIEIRA - SC016281
THIAGO DA LUZ RUIZ - SC041108

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   APELAÇÃO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SÚMULA  182/STJ.  NÃO
PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil, não se conhece de agravo
cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão  agravada.
Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ. 
2.  Em atenção  ao  princípio  da  dialeticidade,  cumpre  à  parte  recorrente  o  ônus  de
evidenciar,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o  desacerto  da  decisão
recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   APELAÇÃO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SÚMULA  182/STJ.  NÃO
PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil, não se conhece de agravo
cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão  agravada.
Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ. 
2.  Em atenção  ao  princípio  da  dialeticidade,  cumpre  à  parte  recorrente  o  ônus  de
evidenciar,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  o  desacerto  da  decisão
recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por C J C P L contra decisão da minha

lavra em que não conheci de seu agravo em recurso especial,  por meio do qual se

buscava a reforma de acórdão assim ementado:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE
AUTORA E DOS RÉUS. 1. RECURSO DA CLINICA CORRÉ. 1.1 ILEGITIMIDADE
PASSIVA. DESCABIMENTO. TEORIA DA ASSERÇÃO. COMPROVAÇÃO DE QUE
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O  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  FOI  REALIZADO  NAS  DEPENDÊNCIAS  DA
CLÍNICA.  1.2  AUSÊNCIA  DE  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO
HOSPITALAR.  IRRELEVÂNCIA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  CLÍNICA.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CULPA  DO  PROFISSIONAL  E  DO
VÍNCULO COM O ESTABELECIMENTO. 2. INSURGÊNCIA COMUM DOS RÉUS.
2.1  ERRO  MÉDICO.  INEXISTÊNCIA.  AFASTAMENTO  DO  PLEITO.  CIRURGIA
COM  FIM  ESTÉTICO.  OBJETIVO  DE  RESULTADO.  LAUDO  PERICIAL  QUE
ATESTA A FALHA NO PROCEDIMENTO, QUE ACARRETOU NA DEFORMIDADE
DO  UMBIGO.  FALHA  NO  SERVIÇO  MÉDICO  DEMONSTRADA.  2.2  DANO
MATERIAL.  RESSARCIMENTO  PARCIAL.  ACOLHIMENTO.  CIRURGIA  QUE
POSSUIA  NATUREZA  MISTA:  REPARATÓRIA  E  ESTÉTICA.  OBJETIVO
REPARADOR PLENAMENTE SATISFEITO. DEFEITO QUANTO AO PROPÓSITO
ESTÉTICO.  PARCIAL  ÊXITO  DO  PROCEDIMENTO  QUE  DEVE  SER
CONSIDERADO, A FIM DE EVITAR O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA PARTE
AUTORA.  REPARAÇÃO  DEVIDA  NA  PROPORÇÃO  DE  METADE  DO  VALOR
PAGO.  3.  RECURSO  DO  RÉU.  3.1  DANO  ESTÉTICO.  PLEITO  DE
AFASTAMENTO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  MODIFICAÇÃO  NA  APARÊNCIA
EXTERNA  QUE  RESTOU  COMPROVADA.  MINORAÇÃO  DO  MONTANTE,
CONTUDO,  QUE  SE  MOSTRA  ADEQUADA,  DIANTE  DO  LOCAL  E
DA  EXTENSÃO  DO  DANO.  3.2.  DANO  MORAL.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  DESPROVIMENTO.  ABALO  MORAL  DEMONSTRADO.
FRUSTRAÇÃO  DIANTE  DO  INSUCESSO  DE  PROCEDIMENTO  REALIZADO
COM  O  OBJETIVO  DE  MELHORAR  A  APARÊNCIA  FÍSICA.  MONTANTE,
ADEMAIS,  ADEQUADO E PROPORCIONAL AO DANO EXPERIMENTADO.  3.3
ÔNUS  DE  SUCUMBÊNCIA.  MINORAÇÃO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  MONTANTE
ADEQUADO E PROPORCIONAL. 4 RECURSO DA PARTE AUTORA. 4.1 JUROS
DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  EVENTO  DANOSO.  SÚMULA  54  DO  STJ.
NATUREZA EXTRACONTRATUAL DO ATO ILÍCITO. ADEMAIS, APLICAÇÃO DA
TAXA SELIC. TEMA 1368 DO STJ. RECURSO DAS PARTES CONHECIDOS E
PARCIALMENTE PROVIDOS.

A parte agravante alega, em síntese, que impugnou de forma adequada os

fundamentos da decisão que não admitiu o seu recurso especial, razão pela qual não

incide o óbice da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. 

Alega que "a clínica demonstrou de forma analítica que o óbice da Súmula 83

do STJ foi aplicado indevidamente quanto à responsabilidade civil da clínica e ao termo

inicial  dos   juros  de  mora,  contrapondo diretamente  as  decisões  citadas  na  decisão

denegatória, apresentando as teses opostas consagradas pela jurisprudência pacífica

deste Superior Tribunal de Justiça e instruindo o recurso com julgados paradigmas da

Terceira e Quarta Turmas do STJ" (fl. 589). 

Impugnação não apresentada (fl. 600).

É o relatório.

VOTO

Da detida análise dos autos, verifico que o recurso não merece prosperar.

No  caso,  a  Vice-Presidência  do  TJSC  não  admitiu  o  recurso  especial

interposto pela ora agravante, em razão da incidência do óbice da Súmula 83 do STJ.
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Nas razões de seu agravo em recurso especial, a parte agravante limitou-se

a reproduzir os argumentos indicados no seu primeiro recurso, sem impugnar, de forma

específica, o fundamento da decisão de inadmissibilidade quanto à incidência do óbice

da Súmula 83/STJ. 

 Especificamente com relação à aplicação da Súmula 83/STJ, a impugnação

adequada  pressupõe  a  demonstração  por  meio  de  julgados  atuais  de  que  a

jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido ou de que o

caso em exame apresentaria distinção em relação aos precedentes invocados (v. AgInt

no AREsp n. 2.474.777/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado

em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; e AgInt no REsp n. 2.061.878/SP, de minha relatoria,

Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023).

Desse modo, sem a impugnação específica e suficiente para infirmar todos

os fundamentos da decisão impugnada, aplica-se o enunciado 182 da Súmula do STJ,

como bem reconhecido na decisão agravada.

Com  efeito,  à  luz  do  princípio  da  dialeticidade  que  norteia  os  recursos,

compete  ao  agravante,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo,  infirmar

especificamente  os  fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem  para  negar

seguimento ao reclamo, sendo insuficientes alegações genéricas de não aplicabilidade

dos óbices invocados. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO.  ART. 932, III,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL/2015.  SÚMULA  182/STJ.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.
VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. CONSONÂNCIA
COM OS PARÂMETROS LEGAIS.
1.  Nos  termos  do  art.  932, III,  do  Código  de  Processo  Civil/2015,  não  se
conhece  de  agravo  cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n.
182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus
de evidenciar,  nas  razões  do  agravo em recurso  especial,  o  desacerto  da
decisão recorrida.
3. "Os honorários recursais devem ser mantidos nos termos da decisão recorrida,
visto  que foram observados os  limites  percentuais  previstos  nos  §§ 2º  e  3º  do
art. 85 do CPC" (AgInt no AREsp n. 2.197.759/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.429.835/AM, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO,  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS DA  DECISÃO AGRAVADA.
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
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1.  O  art.  21-E,  V,  do  RISTJ  estabelece  como  atribuição  do  Presidente  deste
Superior Tribunal de Justiça, antes da distribuição, o não conhecimento do recurso
inadmissível,  prejudicado ou que não tiver  impugnado especificamente todos os
fundamentos  da  decisão  recorrida,  não  havendo  que  se  falar  em  ofensa  ao
princípio da colegialidade, até porque subsiste a possibilidade de interposição de
agravo interno.
2. Consoante expressa previsão contida nos arts. 932, III, do CPC e 253, I, do
RISTJ, e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar,
de  modo  fundamentado,  o  desacerto  da  decisão  que  inadmitiu  o  apelo
extremo, o que não aconteceu na hipótese.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
2.1.  São  insuficientes  ao  cumprimento  do  dever  de  dialeticidade  recursal  as
alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara,
objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.
3. A impugnação tardia do fundamento da decisão que inadmitiu o recurso especial
caracteriza  indevida  inovação  recursal,  não  tendo  o  condão  de  infirmar  o  não
conhecimento do agravo, em face da preclusão consumativa. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.290.842/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023.)

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, "a impugnação tardia do

fundamento da decisão que inadmitiu o recurso especial caracteriza indevida inovação

recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da

preclusão consumativa. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.290.842/SP, relator Ministro

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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QUARTA TURMA
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ADVOGADOS : LUIZ ADALBERTO VILLA REAL - SC002499
GUSTAVO DOMINGUES VIEIRA - SC016281
THIAGO DA LUZ RUIZ - SC041108

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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